
CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° A do Prac.
N0 AO de20 <1

Mário Sérgio Horta
RF.

Senhor Presidente:

Tendo em vista que o requerimento de fls. 30 não teve resposta juntada aos 
presentes autos até 07.03.2018, solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o 
Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 20/2012:

1o) Qual o impacto orçamentário-financeiro da implementação das disposições 
da propositura?

2o) Qual é a opinião da atual gestão sobre a propositura?

•’ Relator

Senhor Presidente: > \
Encaminho-lhe para as devidas providências.

Presidente da Comissão
ÍO /OS I $

de Finanças e Orçamento

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SâoPauio-SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000
www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PARECER N° 10^ / 2a‘ qA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N° 20/2012 - Voto em separado nos termos do Art. 77 do Regimento

Interno da CMSP.

ASSUNTO: introduz alteração no artigo 13 da lei n° 

11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a 

política municipal de atendimento aos direitos da criança 

e do adolescente.

A propositura visa estabelecer, dentre os requisitos para a candidatura a membros dos 

Conselhos Tutelares, a exigência de formação escolar mínima correspondente ao ensino 

fundamental completo e a aprovação em prova de conhecimentos gerais sobre o Estatuto da 

Criança e do Adolescente, em consonância com a recente Resolução n° 139 do Conselho 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA, publicada em 15 de março 

de 2011.

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa: pela constitucionalidade e 

legalidade (em 07/03/2012, fls. 08/10).

Comissão de Administração Pública: parecer favorável (em 17/04/2013, fls. 18/19). 

Comissão de Educação, Cultura e Esportes: realizou três audiências públicas (fls 11/13 - dia 

20/06/2012, com menção do PL a fl. 13 -, fl. 15 - dia 15/08/2012, com ata a respeito, e fls. 

24/27).

Comissão de Finanças e Orçamento:

Foram solicitadas informações ao Executivo (fls. 30), com resposta a fls. 32/41 (data do ofício 

de resposta 04/04/2018):

- ... Os membros da CPGDCT [Comissão Permanente de Garantia de Direitos e Conselhos 

Tutelares] após a análise da proposta de alteração do texto do inciso VI vem propor a 

constituição de um Grupo de trabalho com a finalidade de atualização de lei 11.123/91. a 

exemplo do que foi feito para a construção do Manual de Procedimentos da Ação Conselheira. 

Quanto ao mérito proposto essa comissão entende que a proposta de texto cria um critério que 

exclui boa parte da população que embora apontado pela resolução n° 170 do CONANDA 

necessita ser analisada e debatida amplamente com outros agentes da sociedade motivando 

ainda mais a criação de Grupo de Trabalho para atualização da Lei Municipal n° 11.123/91” - 

Coordenador da Comissão Permanente de Garantia de Direitos e Conselhos Tutelares - 

Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania (fls. 33):

U21/201Í

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br Pág 1 do 3
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

- “... esta Coordenação manifesta-se favorável à alteração do Art. 13°, VI, o qual altera o nível 

de escolaridade para o ensino fundamental...

No tocante à inclusão do inciso VII ... Esta coordenação avalia que o texto deve ser explícito 

quanto à etapa eliminatório, assim sugere que conste a seguinte redação:

Art. 13 (...)

VII - habilitação da candidatura após realização de curso preparatório e aprovação em prova 

de conhecimentos gerais sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente.

No tocante ao impacto orçamentário, esta coordenação' avalia que a elevação do nível de 

escolaridade não produzirá impactos, mas a aplicação de prova requer um estudo mais 

detalhado e definições sobre o modelo a ser implantado, se haverá algum processo formativo 

anterior à prova, se será apenas uma avaliação. A definição do momento da aplicação 

produzirá mudanças significativas no custo, se for durante o pleito, será para todos os 

candidatos, se for posterior às eleições, assim, é imprescindível a revisão do texto para 

estabelecer parâmetros objetivos” - Coordenadoria de Políticas para Crianças e Adolescentes

- SMDHC (fls. 37/38).

Após a instrução processual acima detalhada, considerando as tratativas com o Poder 

Executivo e especialmente as contribuições trazidas durante a reunião da Comissão 

Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente e da Juventude 

realizada em 14/06/2018, favorável é o parecer, porém, visando complementar o previsto nos 

incisos do Art. 13. apresentamos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N° DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 20 / 2012

Introduz alterações no artigo 13 da Lei n° 11.123, 

de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a 

política municipal de atendimento aos direitos da 

criança e do adolescente.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 ww.camara.sp.gojçbr Pág2de3

M
at

ér
ia

 P
L 

20
/2

01
2.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
49

32
0.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 08/01/2021 16:09:45.

 fls. 62



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Art. 1o. O artigo 13 da Lei n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, com a modificação 

introduzida pela Lei n° 15.518, de 28 de dezembro de 2011, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:

“Art. 13..............................................................................................

VI - formação escolar mínima correspondente ao ensino fundamental completo;

VII - aprovação em prova de conhecimentos gerais sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente;

VIII - compromisso de comparecimento em curso preparatório para o exercício de suas 

funções, caso eleito.”

Art. 2o. As despesas com a execução desta lei correrão 

orçamentárias próprias.

por conta das dotações

Art. 3o. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, ei

Às Comissões competentes.

Presidente

ninha Francine 
Relatora

r— 
malho

I
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PARECER N° DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 20/2012

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa introduzir alteração ro 
art. 13 da Lei n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente.

A propositura visa estabelecer, dentre os requisitos para a candidatura a membros 
dos Conselhos Tutelares, a exigência de formação escolar mínima correspondente ao 
ensino fundamental completo e a aprovação em prova de conhecimentos gerais sobre o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, em consonância com a recente Resolução n° 139 
do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA, publicaca 
em 15 de março de 2011.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, visto que as despesas ce 
sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 26 Í6

Ver\Jair Tatto 
Presidente

C

Ver. Ricardo Nunes

Ver. Isac Felix

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396^000 www.camara.SD.oov.br Páa 1 de 1
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